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o ilu tre historiógrafo à pág. 318, com o que ocorre à pág. 80 da
referida História da Cidade do Rio de Janeiro. Tratando das ruas
paralelas ao litoral escreveu o meu antagonista: "A rua da Quitanda,
por exemplo, é o trânsito aberto pelo comércio da carne e o comér-
cio de mariscos e cereais, localizado em rua escusa confinante com
as ruas do Hospício, Rosário e Alfândega. De um lado este comér-
cio e do outro lado, no trecho que confina com São José, o açougue
público, o único que existia na cidade, sob a forma administrativa
de concessão e privilégio. E não se pense, conclue o Dr. Felisbello,
tratando ainda do comércio de carne verde, que foi sem concessão
revogavel à vontade da autoridade e sujeita aos mil incidentes da
administração moderna".

Vem isto a calhar agora, que mais uma vez os habitantes desta
cidade sofrem a crise da carne, que tanto tem ocupado a atenção da
imprensa desta mui heróica e leal cidade.

Que diferença entre estes tempos de civilização e de progresso
e os de antanho. Então comia-se carne boa e barata, sem vir aos
trambolhões do longínquo e anti-higiênico matadouro de Santa Cruz.

Em prova do referido, aí vai o testemunho de Fernão Cardim,
quando em 1585asseverava que no Rio de Janeiro "a vacca, na bon-
dade e na gordura, se parece com a de Entre Douro e Minho".

Houve tambem crises devidas à carestia da carne. Estas eram,
porem, removidas mais sumariamente.

Para evitar dúvidas, o bispo pediu e obteve autorização para
ter açougue em benefício dos eclesiásticos.

É história comprida. Careço de espaço. Faço ponto final.

17 de novembro de 1912.

AJUDA E CARIOCA

Muito embaraçado se verá quem, daquí a cinquenta anos, dese-
jar conhecer as antiguidades da "Avenida Rio Branco" e suas redon-
dezas, se exclusivamente se cingir ao que escreveu o Dr. Felisbello
Freire, em sua recente História desta nossa capital.

Mais uma vez vou discordar da opinião do ilustre sabedor da
História do Brasil, em todas as suas minúcias e particularidades.
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Faço-o com a certeza de não melindrar o ilustre cientista e
fiado na benevolência, com que sempre me distinguiu. Sua Exce-
lência já o declarou pela A Imprensa: "com as nossas discussões
muito lucra a verdade histórica. E, se nos permite, escrevia ainda
o meu contendo r referindo-se ao obscuro signatário destas notas,
pedimos-lhe que continue a prestar-rios o bom contingente de suas
lições (sic) e conselhos".

A pág. 314 da História da Cidade do Rio de Janeiro escreveu
o Dr. Felisbel1o: "Já tivemos ocasião de dizer que o largo da Ca-
rioca era coberto por uma lagoa. Não acreditamos que sua águas
comunicassem com uma lagoa na rua da Ajuda, interceptada por
uma elevação de terreno, onde está a antiga rua da Guarda V elha,
construida justamente pelas fraldas do morro de Santo Antonio, que
por aí se estendia. Essa elevação (sic) entre as duas lagoas abriu
uma via de comunicação dos habitantes da cidade para o Desterro,
que se fazia pela rua Evaristo da Veiga".

Houve com efeito duas lagoas que convem não confundir: uma,
a do Boqueirão da Carioca, onde está hoje o Passeio Público, e a
outra denominada de Santo Antonio, a qual se estendia pelo sopé
deste morro.

Estas duas lagoas eram separadas por extensa zona, através da
qual existiam vias de comunicação em busca do rio Carioca, confor-
me leio em uma carta de sesmaria de 1573 dada a Nuno Tavares.

Na entrada da atual rua Evaristo da Veiga espraiava-se a lagoa
de Santo Antonio, como diz frei Vicente do Salvador. Para se pas-
sar havia um espaço não invadido pelas "águas. Era a chamada
"Ilhota", da qual fala ° livro do tombo do Convento da Ajuda.

Na referida zona havia proprietários conhecidos do Dr. Felis-
bello. Existia a capela da Ajuda reedificada em 1600, e depois o
antigo recolhimento, a caixa dágua, as casas de El-Rey destinadas
a guardar materiais das obras da Carioca, cujos arcos velhos passa-
vam exatamente pelos terrenos dos frades da Terra Santa e de ou-
tros particulares.

A lagoa de Santo Antonio invadiu o lado par da que foi até
pouco tempo rua d'Ajuda. O morro do referido anto não apresen-
tava aí elevação alguma. A lagoa ocupava toda a zona em que depois
se abriu a rua da Guarda Velha ou do Conde, pois foi o conde de
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BobadelIa quem terminou o completo enxugo da supracitada lagoa
(vide Arquivo das Religiosas de Santa Teresa).

Com referência à divisão das águas, deu-se o seguinte, que en-
contro nas Publicações do Arquivo Municipal, 3.° volume (1896).
Em 1731 houve inundações, causando clamor dos moradores da vizi-
nhança, os quais se viram a ponto de abandonar seus domicílios. A
Câmara de então atribuiu o caso ao fato de terem os franciscanos
entulhado parte da lagoa para fazerem um caminho de carro, e terem
edificado um muro com o competente portão. A Câmara ordenou
outrossim, fosse tudo demolido; pois ela destinava o sítio para Rocio
da cidade. Os religiosos replicaram, alegando que desde 1712 a divi-
são da lagoa se tinha realizado com o consentimento dos vereadores,
e que se deram até 1731 muitas outras inundações sem motivar
queixas da parte dos vizinhos. .

Era o fato devido a terem eles franciscanos conservado um cano
de três a quatro palmos com destino à livre comunicação das águas
das duas partes da lagoa. As inundações de 1731 eram devidas a
estar entulhado o cano, que passava por baixo da Carioca e dava
escoamento às águas para a vala ou antigo poço.

Neste documento se assinala já em 1712 a existência da rua da
Guarda Velha, "devido a aterros" e não à elevação do morro.

A parte da referida lagoa, primitivamente aterrada, foi a que
banhava o local em que está hoje o edifício da Imprensa Nacional.

Alí edificaram os franciscanos (1607) pequeno hospício, ao pé
do monte, em que se devia edificar o convento. Neste encargo, diz
Capistrano de Abreu, frei Vicente (do Salvador) mandou aplainar.
o sítio, por ser um tanto apertado e áspero, tirando-se no mesmo
lugar a pedra para a obra.

"Nestes preparos esteve até que a 4 de junho de 1608 se lançou
no fundo dos alicerces a primeira pedra dos corredores do Convento
com grande concurso de povo".

Bom é tambemlembrar: a Câmara com Martim de Sã (go-
vernador), cedendo aos frades parte do morro, se obrigava a abrir
uma rua de trinta palmos, a qual fosse como as outras em direção
ao mar.

Salvo melhor juizo, penso ser esta rua a depois chamada do
Parto e hoje de S. José. De que em fins do século XVII o local,
hoje largo da Carioca, estava mais ou menos apto para ser povoado,
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encontro provas não só em documentos da Misericórdia como nos
Tombos de Santo Antonio e da Ordem da Penitência.

Em 1709 já alí havia um cemitério de pretos, e anos depois Ai-
res de Saldanha edificava o primeiro chafariz da Carioca.

"O largo da Carioca, escreveu ainda o Dr. FelisbeUo, é um dos
trechos da cidade que mais interesses e ao mesmo tempo maiores
dificuldades oferece ao nosso estudo. Toda a sua extensão territo-
rial, compreendendo a das ruas que nele desembocam, passou suces-
sivamente por diversos proprietários.

"Do lado da rua de S. José o seu primeiro proprietário foi
Chrispim da Cunha (sic) que obteve por sesmaria os terrenos, em
1673 (erro de revisão, deve ser 1573) até entestar com a lagoa,
expandindo-se sobre o outeiro de Santo Antonio. Do lado da rua
da Carioca (sic) estava Fernando Affonso, etc."

Peço vênia para tudo contestar. Começo pelo final. Fernando
Affonso localizou-se no sítio em que hoje está, mais ou menos, o
Teatro Lírico. Alí tinha ele já em 1592 uma ermida dedicada a
Santo Antonio.

E porque Fernando Affonso doou aos carmelitas terras, muita
gente confunde tal doação com a de Chrispim da Cunha em ponto
mais distante. Vai o pouco cuidado ao ponto de se dar ao genro
do Dr. Antonio de Mariz Coutinho o apelido de Costa. Deste modo
D. Isabel de Mariz teria sido casada com dois maridos, ambos de
nome Gaspar! Tal não é verdade. Basta ver a genealogia de Anto-
nio Mariz, a qual, organizada pelo ministro Dr. Macedo Soares, está
guardada no arquivo do Instituto Histórico.

Eis o resumo da sesmaria de C. da Cunha concedida por Chris-
tovam de Barros, em 15 de setembro de 1573. Chrispim pedia se
lhe dessem terras na vargem da cidade, defronte do chão de Simão
Jorge, onde acabar Balthazar Cardoso, "ao longo do caminho", até
intestar com "agoa da lagôa", de comprido pelo outeiro acima lhe
dessem tambem braças, etc. O governador concede ao suplicante ses-
senta braças em quadro situadas à mão esquerda "no caminho que
vai para o boqueirão da Carioca".

Por escritura de 7 de novembro de 1591 Chrispim da Cunha e
sua esposa doaram aos carmelitas essas mesmas terras. Declararam
ambos possuir um chão - no outeiro da lagoa "defronte a Sancto
Antonio", terra que traspassavam à casa de N. S. do Carmo.
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Mello Moraes, pai, cita o auto de posse tomada pelos carrnelitas,
A medição começou no sítio das casas que foram de Sebastião Bol-
der. Neste instrumento público fala-se em lagoa e tambem na fralda
de um outeiro acima, pela qual se mediram sessenta braças (Crô-
nica Geral e minuciosa do Império do Brasil, pág. 205).

A lagoa aludida é sem dúvida a do Boqueirão, e não a de Santo
Antonio. O outeiro é a aba do atual morro do Castelo conhecido
por morro de pedra, e que teve o nome de morro de S. J anuário.
Como é sabido, as terras supra mencionadas foram compradas pelo
bispo D. Antonio do Desterro (1750) para aumento do Convento e
cerca da Ajuda.

Esta zona de sessenta braças em quadra sitas no lado esquerdo
do caminho do Boqueirão, confinavam com terras do Seminário de
S. José, compradas, pelo bispo Guadalupe, quando tencionava edifi-
car esta casa de ensino. Tais terras tinham tambem por vizinho Ma-
nuel Rodrigues da Costa, dono da sesmaria de Nuno Tavares e casa-
do com uma nescendente do ermitão da Glória, Antonio Caminha.
Este Costa foi quem vendeu terras ao bispo D. frei João da Cruz
para o Convento d'Ajuda. Julgou-se lesado e moveu às religiosas
uma demanda, que só findou em 1811. Por aí se vê: as terras dos
carmelitas nada teem com o atual largo da Carioca!

Vou concluir. A pág. 77 do volume IV do Arquivo Municipal
(1897) OCOl Te: "O Registo de Instrumento em pública forma, com
o teôr de hua justificação passado a requerimento do Reverendo
Prior de Nossa Senhora do Monte do Carmo". Este documento tem
a data de 10 de dezembro de 1749. Os carmelitas por seu superior
procuravam garantir o domínio direto sobre os terrenos legados por
Chrispim da Cunha.

Dizia o peticionário: "entre os mais bens pertencentes á sua
ordem eram uma terras junto do Convento Novo das Freiras desta
cidade que parte de uma banda com a estrada que vai junto do dito
Convento para Nossa Senhora da Glória e pela outra banda intestam
no mar, etc." Ora, terras assim discriminadas não podem de modo
algum ser localizadas no pretendido sítio imaginado pelo Dr. Felis-
belIo.

O ilustre historiógrafo, em dias deste ano, no seu jornal o
Economista, procurou chamar a atenção do ministro da Fazenda para
a ilegalidade (sic) da venda do Convento d'Ajuda e terrenos adja-
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centes. No rol, porem, dos bens adquiridos pelo convento não é
mencionado nem um palmo de terra no largo da Carioca. E a lista
apresentada ao primeiro príncipe regente pela abadessa era completa
e meticulosa.

Para se ver que a razão de tudo quanto apontei está de meu
lado basta ler a nota da pág. 322 da História da Cidade do Rio de
Janeiro, AIí cita o próprio Dr. FelisbeIlo uma escritura, em que se
fala em Convento d'Ajuda, na lagoa do Boqueirão, no mar, em ter-
ras dos carmelitas e até no outeiro de S. Januário (Ca telo).

Quem teve, digo ao terminar, terrenos no largo da Carioca, foi
a Ordem Terceira do Carmo, que em 1748 os vendeu à Ordem da
Penitência!

24 de novembro de 1912.

CAMINHO DE DAMASCO

Nada há, diz o adágio popular, como um dia depois do outro!
Em 1903 era, como hoje, digno representante do Estado de Ser-

gipe o ilustre Dr. FelisbeIlo Freire, sempre distinto pelo seu saber,
carater e virtudes cívicas.

Em sessão de 30 de julho daquele ano e a propósito de desapro-
priações, S. Ex. produziu notavel discurso, com entusiasmo apre-
ciado pelos seus dignos pares.

O Dr. FelisbelIo, então defensor do patrimônio municipal, des-
crevia as três sesmarias que se fundaram, segundo esse, deputado,
em o domínio direto dos terrenos desta capital, os quais todos per-
tenciam à Câmara Municipal.

Dizia o operoso representante da Nação: "Estudando essas três
sesmarias vê-se que não lia um só palmo de terreno (sic) jóra do do-
mínio da Camara M1tnicipal do Rio de Janeiro. Logo, sr. presidente,
comprar qualquer immovel ou qualquer terreno, é o Conselho ou o
prefeito comprar o que já é seu".

Diante de tanto rasgo oratório sem grandes provas, ninguem
protestou contra semelhante inexatidão! E na bancada do Distrito
Federal havia quem tinha o dever de o fazer com desassombro.

Este, a quem me refiro, havia poucos anos, pertencendo ao Con-
selho Municipal (1895-1896), onde por muitas vezes foram discu-
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